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Nosso Marco Legal

• Objetivo: entender conceitual, jurídica e 
tecnologicamente as diretrizes das Portarias 
MEC 315 e 330.

• Resultado: Não adotar práticas equivocadas 
e juridicamente inválidas, evitando problemas 
legais e financeiros no futuro.



Medida Provisória
2.200-2 / 2001

Certificado Digital Público
Artigo 10º,  § 1º

Certificado Digital Privado
Artigo 10º,  § 2º (não ICP)

Ass. Eletrônica / Biometria
Artigo 10º,  § 2º

Necessidade de Adesão Prévia e Formal Entre as Partes

§ Cartões de Crédito

§ Cartões de Débito

§ Cartões Fidelidade

§ e-CPF

§ e-CNPJ
§ Manuscrita

§ Digital

§ Palma da Mão

Nosso Marco Legal



Aspectos Legais - Conceitos

• Autenticidade
• Integridade
• Não Repúdio

Requisitos de (qualquer) Assinatura



Requisitos de (qualquer) Assinatura

Autenticidade: é o grau de 
certeza de que o documento 
provém do autor nele indicado.

Aspectos Legais - Conceitos



Integridade: capacidade do 
documento de não ser 
modificado após sua concepção. 
(E se for alterado, que seja 
“facilmente” identificável).

Requisitos de (qualquer) Assinatura

Aspectos Legais - Conceitos



Não repúdio: capacidade de 
garantir que os subscritores 
não neguem ter aderido ao 
conteúdo do documento 
(através da aposição da 
assinatura.)

Requisitos de (qualquer) Assinatura

Aspectos Legais - Conceitos



Art. 21º. Observada a organização acadêmica da instituição, o PDI 
conterá, no mínimo, os seguintes elementos:

Ø VIII - projeto de acervo acadêmico em meio digital, com a 
utilização de método que  garanta a integridade e a 
autenticidade * de todas as informações contidas nos 
documentos originais;
*  Comparar com inciso IV da Portaria MEC 315/18

Art. 58º. § 1º O representante legal da mantenedora responderá, 
nos termos da legislação civil e penal, pela guarda do acervo 
acadêmico da instituição, inclusive nas hipóteses de negligência ou 
de sua utilização fraudulenta.

Decreto Fed. 9.235/2017



Art. 39º O dirigente da IES e o representante legal da 
mantenedora são pessoalmente responsáveis pela guarda e 
manutenção do respectivo acervo acadêmico, que deve ser 
mantido permanentemente organizado e em condições 
adequadas de conservação, fácil acesso e pronta consulta.

§ 4º O representante legal da mantenedora responderá, nos 
termos da legislação civil e penal, pela guarda e manutenção 
do acervo acadêmico das instituições mantidas, inclusive nos 
casos de negligência ou de utilização fraudulenta.

Port. MEC 315/2018



Art. 45º.  Nos termos do art. 104 do Decreto nº 9.235, de 2017, os documentos e informações que 
compõem o acervo acadêmico, independente da fase em que se encontrem ou de sua destinação final, 

conforme Código e Tabela aprovados pela Portaria AN/MJ no 92, de 2011, deverão ser convertidos para 
o meio digital, no prazo de vinte e quatro meses, de modo que a 
conversão e preservação dos documentos obedeçam aos seguintes 
critérios: 

I - os métodos de digitalização devem garantir a confiabilidade, 
autenticidade, integridade e durabilidade de todas as informações dos 
processos e documentos originais; e 

II - a IES deverá constituir comitê gestor para elaborar, implementar e 
acompanhar a política de segurança da informação relativa ao acervo 
acadêmico...

Port. MEC 315/2018



Art. 46º O acervo acadêmico, oriundo da digitalização de 
documentos OU dos documentos nato-digitais, deve ser 
controlado por sistema especializado de        gerenciamento de 
documentos eletrônicos, que possua,             minimamente, as 
seguintes características:

IV - utilização de certificação digital padrão ICP-Brasil, conforme 
disciplinada em lei, pelos responsáveis pela  mantenedora e sua 
mantida, para garantir a AUTENTICIDADE, INTEGRIDADE E 
VALIDADE JURÍDICA do acervo.

Port. MEC 315/2018



Art. 1º Fica instituído o Diploma Digital no âmbito das instituições de ensino 
superior, públicas e privadas, pertencentes ao sistema federal de ensino. 
§ 1º O Diploma Digital abrange o registro e o respectivo histórico escolar. 

Art. 2º A adoção do meio digital para expedição de diplomas e documentos 
acadêmicos deverá atender as diretrizes de CERTIFICAÇÃO DIGITAL do 
padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ... para 
garantir autenticidade, integridade, confiabilidade, disponibilidade, 
rastreabilidade e validade jurídica e nacional dos documentos EMITIDOS. 

Art. 4º As IES terão vinte e quatro meses para implementar o Diploma 
Digital

Port. MEC 330/2018



DOCUMENTO ELETRÔNICO

ORIGEM: NATO-DIGITAL

TEM QUE SER ASSINADO 
Certificado Digital Público
(de preferência ICP-Brasil)

NÃO TEM VALOR LEGAL SE 
NÃO FOR ASSINADO 

DIGITALMENTE

NÃO EXISTE IMAGEM 
AUTENTICADA POR 
PARTICULAR USANDO 
CERTIFICADO DIGITAL 

A CÓPIA NÃO TEM VALOR 
LEGAL SEM AUTENTICAÇÃO 

POR TABELIÃO

DIGITALIZADO:
ORIGEM: PAPEL

IMAGEM TEM QUE SER 
REGISTRADA EM CARTÓRIO 

DE RTD

A IMAGEM NÃO TEM VALOR 
LEGAL SE O PAPEL FOR 
SOMENTE DIGITALIZADA

NÃO TEM VALOR LEGAL SE 
NÃO FOR ASSINADO 

DIGITALMENTE

Entendimento Importante



• Permitir a digitalização do acervo permanente de documentos
acadêmicos

• Classificação e indexação de um documento acadêmico no sistema
• Eliminação da geração de papel substituindo-a por eletrônico nato-

digital
• Eliminação do original em papel substituindo-o por imagem com

valor legal (RTD)
• Recuperação e manipulação de imagens
• Arquivamento automático de conteúdos
• Automação do processo de análise documental
• Integração com os sistemas existentes
• O sistema deve atender aos requisitos atuais e gerar flexibilidade para

evolução da solução no atendimento a outros processos acadêmicos e a
outras demandas relacionadas a conteúdos corporativos.

O Desafio



Indexação	conforme
"Sistema	de	Gestão	
de	Documentos	de	
Arquivo	- SIGA”

Port. NA/MJ 92/2001



Possibilidade	de	
digitalização	de	
documentos	pela	

própria	IES,	que	não	
requeiram	valor	legal



Capacidade	de	
assinar	digitalmente	

e	verificar	
assinaturas	digitais



Imagem de documento original registrada em Cartório de Registro de Títulos e Doctos.



Propriedades da 
assinatura digital



Agende	uma	conversa	conosco!

digitaliza@hoper.com.br

+55	45-3026-0125


